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Introdução: arqueologia no Brasil e suas aproximações com a 
etnologia
A antropologia como disciplina científica nasceu no Ocidente, no final do 
século XIX, no contexto do debate sobre a variabilidade étnica humana. Tal de-
bate envolveu, por um lado, monogenistas e uma abordagem de base humanista, 
com uma perspectiva evolutiva e histórica (etnologia); e, por outro lado, poli-
genistas, cuja aproximação ao objeto de estudo se deu por meio da craniometria 
e frenologia (antropologia física) (Adams, 1998; Schwarcz, 1993). Apesar das 
diferenças metodológicas, ambas as correntes preocupavam-se em explicar as 
diferenças entre os grupos humanos, tomando como ponto de partida (ou che-
gada) a civilização europeia e, em especial, a sociedade francesa (Tylor, 1871). 
O histórico de constituição das disciplinas na Europa, assim como nos Estados 
Unidos, por meio da formação de sociedades científicas e departamentos uni-
versitários, levou a antropologia a percorrer caminhos diversos em cada país em 
que se estabeleceu (Barth, 2005; Meltzer, 1985).
Nos Estados Unidos, no começo do século XX, Franz Boas, geógrafo e físico 
alemão cuja visão sobre a cultura advinha da tradição culturalista de Herder, 
propõe à nascente antropologia desnaturalizar as diferenças entre os grupos hu-
manos, lançando-se, ele mesmo, à tarefa de questionar os dogmas raciais profun-
damente enraizados no senso comum e na política governamental estadunidense 
(Boas, 1911; Boas & Stocking, 1974). Tal tarefa hercúlea só poderia ser levada 
a efeito a partir de uma perspectiva holística da recente disciplina dedicada ao 
estudo da experiência humana: a antropologia. Ainda que a tendência para a 
antropologia nos quatro campos (incluindo a linguística, a etnologia, a antropo-
logia física e a arqueologia) já fosse parte da prática no país, por meio da atuação 
do Bureau of American Ethnology (Meltzer, 1985), a vitória do projeto de Boas 
só foi possível graças à criação de cursos de Antropologia nas universidades nor-
te-americanas (Balée, 2009; Boas & Stocking, 1974). Nas primeiras décadas do 
século XX, os discípulos de Boas criaram ou instalaram-se em departamentos 
de antropologia por todo o país, institucionalizando a four-field anthropology.
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No Brasil do final do século XIX e começo do século XX, a disciplina segue 
as tendências europeias. A antropologia física, dentro do Museu Nacional, do 
Rio de Janeiro, adota os ensinamentos de Paul Broca, fundador da Sociedade 
Antropológica de Paris, que desde 1865 vem estabelecendo os métodos e ins-
trumentos para estudar as diferenças raciais (Castro-Faria, 1998). Os estudos 
arqueológicos, entre 1870 e o final do século, são promovidos ou apoiados prin-
cipalmente pelos museus Nacional, Botânico do Amazonas, Paraense e Paulista, 
que amealham grandes coleções de artefatos em sítios arqueológicos, especial-
mente na Amazônia, por meio dos quais fica caracterizado o passado grandioso 
do território em comparação com o atraso cultural e físico a que os indígenas da 
época foram relegados (Ferreira, 2007; Schwarcz, 1993). Etnologia e linguís-
tica, dessa maneira, têm a tarefa de identificar os grupos étnico-linguísticos do 
país antes que desapareçam, dada a inevitabilidade do progresso. Com a arqueo-
logia, essas disciplinas legitimam o avanço das frentes colonizadoras e a priorida-
de do projeto nacional diante da inevitável assimilação ou desaparecimento dos 
indígenas (Ferreira, 2009; Santos, 2010).
Se, nesse momento, arqueologia e etnologia são inseparáveis, como indica 
sua posição dentro dos departamentos dos mencionados museus ou sua presen-
ça na grande exposição promovida por Ladislau Netto no Museu Nacional em 
1882, posteriormente seguirão caminhos distintos no Brasil.
Na primeira metade do século XX, a arqueologia brasileira se resume a ini-
ciativas isoladas de pesquisadores dispersos pelo país, muitos deles etnólogos e 
frequentemente ligados a museus (Funari, 2002; Melatti, 1983). Não há um pro-
jeto para a arqueologia no país. O papel do Museu Goeldi, durante esse período, 
limita-se ao apoio eventual a missões estrangeiras, que têm o propósito maior de 
obter coleções da Ilha de Marajó, sem efetiva contribuição ao desenvolvimento 
da disciplina no país. Destaca-se nesse contexto Curt Nimuendajú, que, apoiado 
pelo diretor do museu, Carlos Estevão de Oliveira (Hartmann, 2000), realiza 
inúmeras viagens pela Amazônia para identificar grupos indígenas e coletar ar-
tefatos, ainda que as coleções sejam majoritariamente destinadas ao Museu de 
Gothenburg (Nimuendajú, 2004; Stenborg, 2009). O próprio Carlos Estevão 
de Oliveira possui coleção particular de artefatos (Torres, 1937), o que indica a 
tendência à formação de coleções particulares e uma visão ainda bastante ama-
dora da arqueologia, como é também o caso da coleção de Frederico Barata, 
com artefatos arqueológicos de Santarém (Barata, 1950).
Os poucos estudos arqueológicos voltam-se, nessa época, para a identifi-
cação de sítios a partir de demandas esporádicas que surgem ou limitam-se ao 
estudo de coleções com um enfoque em história da arte (como em Torres 1930, 
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1940). Há iniciativas importantes, mas isoladas, de preservação do patrimônio 
arqueológico, que se consubstanciam na década de 1950, com a criação de nú-
cleos voltados à pesquisa arqueológica, como o Centro de Ensino e Pesquisas 
Arqueológicas (Cepa), ligado à Universidade Federal do Paraná, e a Comissão de 
Pré-História, que se tornaria mais tarde o Instituto de Pré-História da Univer-
sidade de São Paulo (Barreto, 1999-2000; Castro-Faria, 1998; Torres, 1937).
A partir de 1934, com a criação da Universidade de São Paulo e da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras, o subcampo sociocultural da antropologia pode 
enfim se institucionalizar, ainda que não na forma de um departamento próprio, 
mas por meio da influência de sociólogos e etnólogos europeus, especialmente 
franceses (Peixoto, 1998), com sua visão da etnologia e da arqueologia como dis-
ciplinas separadas. A vinda de missões estrangeiras atinge também a arqueologia 
a partir do final dos anos 1940 (Barreto, 1999-2000; Prous, 1991). A influência 
francesa na arqueologia brasileira, iniciada com a vinda de Joseph Emperaire 
e Annette Lamming, trazidos por Paul Rivet, traduz-se em uma arqueologia 
principalmente tecnicista, voltada ao estudo da ocupação mais remota do terri-
tório, com a introdução de classificações e terminologias europeias aplicadas aos 
estudos de sambaquis, pinturas rupestres ou artefatos líticos. A influência ame-
ricana, com sua tradição four-field, se faz sentir inicialmente com as pesquisas de 
Betty Meggers e Clifford Evans na foz do Amazonas, mas se institucionaliza mais 
tarde ao serem criados, durante o regime militar, com suporte do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e tecnológico (CNPq) e da Smithsonian 
Institution, dois grandes programas de pesquisas que tinham por objetivo exten-
sos levantamentos de campo para identificação e estudo de sítios arqueológicos 
(Funari, 2002; Meggers, 1985b). Sua metodologia de pesquisa envolvia a coleta 
de fragmentos de cerâmica por meio de escavações e prospecções de superfície 
(Evans & Meggers, 1965), e a posterior análise da cerâmica segundo o método 
Ford, uma técnica de classificação e seriação da cerâmica (Meggers & Evans, 
1970) que tinha por objetivo criar cronologias culturais.
Essas duas vertentes da arqueologia estrangeira produziram influências dura-
douras no país. E, apesar de Meggers e Evans utilizarem amplamente a etnogra-
fia de grupos amazônicos para a interpretação arqueológica, nenhuma conexão, 
como diz Melatti (1983), foi feita entre os vestígios arqueológicos e os povos 
indígenas da atualidade ou aqueles já extintos, com exceção dos Tupi-Guarani.
A institucionalização da arqueologia em universidades demora a acontecer 
e se dá principalmente no âmbito da pós-graduação. Até o final do século XX, 
dos três programas que formam arqueólogos mestres e doutores no país, dois 
são de História e têm a arqueologia como área de concentração. O ensino da 
16 Arqueologia para Etnólogos
Anuário Antropológico/2013, Brasília, UnB, 2014, v. 39, n. 2: 13-44
arqueologia em universidades é, portanto, tardio, e somente na última década, 
quando cresce a demanda por laudos arqueológicos, são criados diversos cursos 
de graduação e pós-graduação em arqueologia em todo o país (Bezerra, 2008). 
A novidade trazida por alguns desses cursos é a união da arqueologia com a 
antropologia, e a proposta “quatro campos” mencionada inclusive em um curso 
do Museu Nacional cujo nome é apenas Arqueologia. Esses cursos se propõem 
a formar antropólogos e arqueólogos em uma perspectiva interdisciplinar, pro-
movendo uma aproximação entre essas duas disciplinas. Na pós-graduação, a 
tendência pode ter sido influenciada, em parte, pela coexistência dessas duas 
disciplinas dentro de uma mesma área na Capes; no entanto, acredito que ou-
tros fatores devem ser levados em consideração: (a) o fato de muitos arqueólogos 
e antropólogos brasileiros, hoje professores universitários, terem se doutorado 
nos Estados Unidos; (b) o fato de que os arqueólogos não trabalham apenas com 
vestígios de povos já desaparecidos, mas lidam com pessoas que vivem sobre e no 
entorno de sítios arqueológicos; (c) a necessidade de programas de educação pa-
trimonial dentro de projetos de arqueologia de contrato; e (d) uma perspectiva 
reflexiva dentro da disciplina, em que se questiona o papel social do arqueólogo.
Curiosamente, esse movimento brasileiro vai na contramão dos debates atu-
ais nos Estados Unidos, onde se assiste a uma crise dos quatro campos debatida 
em congressos, fóruns, periódicos e livros. Essa crise ocasionou, eventualmen-
te, a cisão de departamentos de antropologia (Segal & Yanagisako, 2005; Shenk, 
2006). A história dos dois subcampos (antropologia cultural e arqueologia) nos 
Estados Unidos mostra aproximações e afastamentos em razão das mudanças de 
perspectivas teóricas em ambos e a adoção unilateral, em momentos cruciais, 
de novos paradigmas.
A institucionalização dessas disciplinas — dentro de um mesmo departa-
mento nos Estados Unidos e em departamentos separados na Europa e no Brasil 
— influenciou o modo como se produziu conhecimento sobre as sociedades 
indígenas brasileiras. As pesquisas em etnologia e arqueologia no Brasil foram 
influenciadas pelas matrizes francesa e americana, levando, na maioria dos ca-
sos, a um enorme distanciamento entre etnólogos e arqueólogos. Na arqueologia 
amazônica, a etnologia teve e tem um papel importante, mas o contrário não é 
verdadeiro. Os etnólogos pouco se importam com os estudos arqueológicos, já 
que historicamente têm se preocupado com o “presente etnográfico”.
O foco deste artigo é a relação entre arqueologia e etnologia na Amazônia do 
ponto de vista da primeira. Inicialmente, discuto as contribuições da etnologia 
à arqueologia amazônica de uma perspectiva histórica, a partir do final dos anos 
1940. Em seguida, analiso a reação da ecologia histórica à ecologia cultural e 
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os dados arqueológicos que indicam a extensão das transformações operadas 
por povos pré-colombianos nas paisagens amazônicas, com exemplos da ilha de 
Marajó, do Baixo Amazonas e do Acre. Finalmente, argumento que uma apro-
ximação dos etnólogos aos arqueólogos poderia favorecer a etnologia com uma 
perspectiva histórica, assim como a arqueologia tem se beneficiado de perspec-
tivas antropológicas ao longo de sua história.
Arqueologia como antropologia
Quando Lewis Binford publica, em 1962, seu artigo “Archaeology as An-
thropology” (Binford, 1962), cujas raízes podem ser buscadas no movimento 
neoevolucionista, em suas diferentes matizes, e na crítica generalizada do histó-
rico-culturalismo dentro da antropologia americana dos anos 1940, a arqueo-
logia, contrariamente às suas expectativas, está mais uma vez se distanciando 
da antropologia social. Binford propõe que é chegada a hora de os arqueólogos 
contribuírem para a construção teórica na antropologia social. O artigo traz 
uma abordagem do registro arqueológico baseada no teste de hipóteses e em 
teorias de médio alcance, como parte de um movimento que ficaria conhecido 
como Nova Arqueologia. Binford é o porta-voz de um movimento que critica 
o histórico-culturalismo, que dominou a disciplina por pelo menos três déca-
das e que, na arqueologia, se traduz pela pressuposição de que um conjunto de 
artefatos com características comuns corresponde a um mesmo grupo étnico e 
linguístico. Trata-se do conceito de cultura arqueológica. O que se critica é uma 
visão normativa de cultura e propõe-se a ênfase nos processos de mudança cul-
tural, para o que a arqueologia estaria especialmente capacitada, tendo em vista 
a possibilidade de examinar longos períodos de tempo.
Nos vinte anos que se seguem ao artigo seminal de Binford, assiste-se a uma 
mudança radical na arqueologia feita nos Estados Unidos e no mundo anglo-sa-
xão em geral. No entanto, essa que ficaria conhecida como arqueologia pro-
cessual torna-se demasiado positivista, impondo uma racionalidade capitalista 
sobre as sociedades estudadas, e acaba por afastar a arqueologia dos antropólogos 
sociais, que fazem o caminho inverso, para uma abordagem hermenêutica das 
culturas. A arqueologia processual, que chega tardiamente ao Brasil, nos anos 
1990, nunca seria amplamente adotada, como ocorreu nos Estados Unidos. Sua 
influência restringe-se àqueles arqueólogos que tiveram formação no exterior 
ou que, mesmo no Brasil, tiveram acesso à bibliografia estrangeira.
O movimento de crítica ao histórico-culturalismo do qual a geração de Bin-
ford é fruto, contudo, teve diversas vertentes. Uma delas, a ecologia cultural 
neoevolucionista de Leslie White (1949) e Julian Steward (1948), influenciou 
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decisivamente a arqueologia brasileira, por meio de seus alunos Betty Meggers e 
Clifford Evans, que formaram toda uma geração de arqueólogos brasileiros. Me-
ggers e Evans desenvolveram suas pesquisas de doutorado na Amazônia — ela 
na ilha de Marajó e ele no Amapá (Meggers & Evans, 1957) —, com o objetivo 
de provar, pela arqueologia, a relação entre a ecologia e o desenvolvimento cul-
tural. Na Amazônia, onde se supunha que não teriam se desenvolvido cacicados 
ou estados, os jovens arqueólogos pretendiam investigar a origem da cultura 
marajoara e explicar o seu desaparecimento.
Curiosamente, apesar de a orientação teórica de ambos os pesquisadores 
situar-se no âmbito do neoevolucionismo, os trabalhos de campo e a análise 
dos artefatos seguiam, na prática, métodos herdados do histórico-culturalismo, 
pois tinham o objetivo de identificar culturas, mapeá-las no espaço e construir 
cronologias culturais.1 A explicação para essa aparente contradição é simples. 
A ecologia cultural não dependia da arqueologia, mas primariamente da aná-
lise dos aspectos físicos — solos, clima, vegetação —; dos aspectos bióticos 
— disponibilidade de caça, pesca e coleta —; e dos modos de vida de povos 
etnográficos vivendo sob as mesmas condições. Enquanto a etnografia pintava 
o quadro da vida na floresta tropical (Lowie, 1948), a arqueologia mapeava no 
tempo e no espaço os correlatos arqueológicos desse modo de vida. Uma vez 
que os povos amazônicos construíam suas casas com materiais perecíveis, não 
havia sentido em procurá-las no registro arqueológico; tudo o que restara teriam 
sido os fragmentos de cerâmica. A análise da tecnologia e do estilo cerâmicos, 
portanto, indicaria as diferenças entre os grupos sociais e mostraria influências 
de uns sobre os outros, substituição de uns pelos outros nos mesmos espaços, 
migrações e deslocamentos pelo território.
De acordo com o mapa das áreas culturais de Steward (1948), no Brasil te-
riam existido apenas tribos e povos marginais (bandos ou caçadores-coletores, 
como foram posteriormente chamados). Os dois programas de pesquisa criados 
a partir da iniciativa dos norte-americanos dedicaram-se, portanto, entre 1964 
e 1980, à identificação das culturas arqueológicas desses grupos em todo o ter-
ritório nacional.
As implicações entre arqueologia e etnologia aqui são bem claras. No entan-
to, a etnologia servia apenas a uma analogia generalizante. Mesmo no caso dos 
Tupi-Guarani, em que a cerâmica proporcionou o elo entre os grupos pré-cabra-
linos e aqueles conhecidos pelos relatos etno-históricos e estudos etnográficos 
posteriores, não foi feita nenhuma tentativa, por exemplo, de investigar outros 
marcadores culturais no registro arqueológico, como disposição e formato das 
cabanas, forma e localização das aldeias, caminhos e práticas funerárias etc.
19Denise Schaan
Anuário Antropológico/2013, Brasília, UnB, 2014, v. 39, n. 2: 13-44
O artigo seminal de Meggers (1954) “Environmental limitations on the de-
velopment of culture” e seu best-seller “Amazonia: man and culture in a coun-
terfeit paradise” (Meggers, 1971), publicado no Brasil sob o título “Amazônia, 
a ilusão de um paraíso” (Meggers, 1977), são completamente baseados na pro-
jeção para o passado de etnografias do século XX. Sua teoria é muito simples: a 
floresta amazônica é um ambiente pobre em recursos para a subsistência de so-
ciedades demograficamente densas e sociopoliticamente complexas, devido aos 
solos pobres, às mudanças climáticas cíclicas (El Niño) e à escassez de proteína 
(Meggers, 1979, 1992, 1994). Logo, os “povos de floresta tropical” que haviam 
sido descritos por Steward (1948) eram de fato vitoriosos por serem excepcio-
nalmente bem adaptados a esse ambiente limitante.
Meggers (1995a) ignorou o genocídio indígena e os relatos etno-históricos 
em favor da ecologia cultural, assumindo que as sociedades indígenas já haviam 
atingido o ápice de seu desenvolvimento. Em um permanente estado de nature-
za, os indígenas pintados por Meggers não possuíam história, apenas diversidade 
cultural, medida pela diversidade da cultura material. A diversidade cultural 
amazônica, para ela, significava variações sobre o mesmo tema. Suas motiva-
ções não eram apenas acadêmicas ou científicas. Vários dos seus artigos foram 
finalizados com uma discussão sobre as implicações contemporâneas das recons-
truções do comportamento sociocultural do passado. Basicamente, ela alertava 
para o fato de que as sociedades indígenas exauriam os recursos naturais em um 
ritmo bem menos acentuado do que a sociedade industrial moderna e de que 
qualquer forma de exploração além desses níveis levaria a desastres ambientais 
para toda a bacia amazônica, com consequências para o resto do mundo (Meg-
gers 1995b, 1995c).
Para Meggers, admitir que a Amazônia pudesse ter sido transformada pelos 
povos indígenas seria admitir a resiliência de seus ambientes e a possibilidade 
de explorá-los de outras formas, que levariam à sua destruição. Ainda que a 
intenção de preservação da biodiversidade fosse louvável nesse caso, a negação 
de agência e história aos povos indígenas constituiu um autoritarismo e etno-
centrismo cujas raízes podiam ser buscadas nos evolucionistas do século XIX 
(Noelli & Ferreira, 2007).
A ecologia cultural de Meggers e de seus colegas das ciências naturais foi cri-
ticada desde o início por etnólogos, arqueólogos e geógrafos. William Denevan 
(1963) contabilizou 20 mil campos drenados na parte oeste de Beni, Amazônia 
boliviana, e quase 1.000 km de caminhos elevados feitos para deslocamento 
sobre zonas alagadas. Robert Carneiro (1960, 1961) descreveu minuciosamen-
te a produção e estocagem de farinha de mandioca pelos Kuikuru, que viviam 
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em aldeias permanentes no Alto Xingu, contrariando as predições de Meggers. 
Donald Lathrap (1970a, 1970b), com base em suas pesquisas na Amazônia pe-
ruana, propôs que a Amazônia central teria sido um centro de inovação cultural 
(cerâmica, mandioca amarga e outros cultivos) para o continente.
Essas e outras críticas não impediram que Meggers encontrasse solo fecundo 
para sua arqueologia em boa parte da América Latina, incluídos aí o Brasil e a 
Amazônia. Em parte, isso deveu-se ao controle estrito exercido pelos arqueó-
logos associados a Meggers durante a ditadura militar. Em muitos lugares, e em 
especial na Amazônia, somente seu grupo fazia pesquisas (Roosevelt, 1991b). 
Simões, um ex-militar que obedecia a Meggers como seu superior hierárquico 
e que coordenou com ele o PRONAPABA, controlava a arqueologia Amazônica 
a partir do Museu Goeldi. O museu detinha inclusive o controle dos registros 
de sítios arqueológicos, quando o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN) ainda não tinha instalações na Amazônia. Dados contrários à 
teoria de Meggers eram convenientemente excluídos de publicações, pois pode-
riam questionar os pressupostos dos seus programas de pesquisa (Schaan, 2001).
Arqueologia amazônica pós-Meggers
As pesquisas da arqueóloga americana Anna Roosevelt tiveram importância 
fundamental para a virada que se inicia na arqueologia amazônica nos anos 1980. 
Roosevelt não é menos “ecóloga” do que Meggers, apenas inverte a lógica: onde 
Meggers viu um ambiente limitante, Roosevelt viu possibilidades e abundância 
(Roosevelt, 1980, 1991a, 1991b). Roosevelt formou-se dentro do processua-
lismo e trouxe para a arqueologia amazônica perspectivas novas não apenas no 
campo da teoria, mas também dos métodos, investigando vários tipos de vestí-
gios e estudando camadas estratigráficas em detalhe. Reabilitou observações fei-
tas por Derby (1879) e Hartt (1871, 1874) no final do século XIX que Meggers 
havia considerado não científicas, assim como os relatos etno-históricos sobre 
as sociedades da várzea amazônica, que Meggers chamou de fantasiosas. Um de 
seus méritos foi abrir caminhos para novos pesquisadores e diferentes aborda-
gens da história amazônica, quebrando a hegemonia do grupo de Meggers.
A arqueologia da Amazônia hoje engloba diferentes visões e perspectivas so-
bre o passado amazônico (Heckenberger & Neves, 2009), mais ou menos ligados 
ao uso de modelos etnográficos ou à etnoarqueologia. Uma espécie de novo 
paradigma — a ecologia histórica (Balée, 2006, 2010; Crumley, 1994a) — tem 
ganhado adeptos, assim como o reconhecimento de que, à época do contato 
europeu, a Amazônia era habitada por povos indígenas cujos modos de vida e 
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formas de organização social eram diversos (Gomes, 2007; Heckenberger & Ne-
ves, 2009; Schaan, 2013).
A ecologia histórica e as paisagens amazônicas
O campo da ecologia histórica começou a se desenhar no final dos anos 1980, 
com intelectuais que focaram suas pesquisas na percepção da historicidade das 
paisagens transformadas por grupos humanos (Balée, 1998; Crumley, 1994b). 
Entretanto, no começo da década de 1960, o geógrafo William Denevan (1963, 
1966) foi pioneiro na descrição e no estudo das extensas obras de terra — ca-
nais, sistemas de aquacultura, terraços, campos elevados, estradas — construí-
das por povos indígenas antes da conquista espanhola. Denevan foi aluno de Carl 
Sauer, geógrafo que assentou as bases para a geografia cultural ou histórica nor-
te-americana na Universidade de Berkeley. O conceito de paisagem, tal como foi 
definido por Sauer (1969), em 1925, continha agência humana e história. Sauer 
constatou que eram poucos os ambientes na Terra não transformados por hu-
manos e propôs entender a paisagem por sua qualidade orgânica, composta por 
elementos físicos, biológicos e culturais indissociáveis. A influência de Sauer é 
clara também nas pesquisas de Donald Lathrap (1977) sobre o protagonismo dos 
povos amazônicos na domesticação de plantas e produção da cerâmica, colocan-
do-se contra a ecologia cultural a partir de seus estudos na Amazônia peruana.2
Durante os anos 1980, William Balée (1989b) e Darrel Posey (1985, 1989) 
pesquisaram práticas de manejo da floresta por parte dos Ka’apor, Kayapó e Me-
bengokre. Com base em inventários botânicos realizados em florestas que nas-
ceram sobre antigas roças indígenas, Balée concluiu que a agricultura de coivara, 
característica do modo de produção agrícola indígena após o contato, contribuiu 
para o aumento da biodiversidade amazônica, produzindo o que chamou de “flo-
restas culturais”. Tais florestas antropogênicas corresponderiam a pelo menos 
11,8% das florestas de terra firme (Balée, 1989a). Esses estudos contribuíram 
para deitar por terra o mito de uma Amazônia prístina prévia à conquista euro-
peia (Balée, 2006; Denevan, 1976, 1992).
A ecologia histórica define-se como uma abordagem multidisciplinar e dialé-
tica das relações entre os seres humanos e o ambiente (contrária à visão adapta-
tiva da ecologia cultural), em que a antropologia/arqueologia possui um papel 
principal: “somente um punhado de disciplinas fazem a ponte entre as ciências 
sociais e naturais. [...] A mais compreensiva e sofisticada teoricamente é a antro-
pologia” (Crumley, 1994a:2). Ingold (2000:189) considera a paisagem como o 
ponto de contato entre a arqueologia e a antropologia. Balée não acredita que a 
ecologia histórica represente um novo paradigma, mas propõe que ela seja um 
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programa de pesquisa (no sentido dado por Lakatos, 1978) direcionado por um 
conjunto de postulados básicos. Esses postulados giram em torno da ideia de que 
todas as sociedades humanas modificaram e modificam o meio em que vivem, 
em interações que ocorrem em diversos contextos históricos, sem que os gru-
pos humanos estejam programados para aumentar ou diminuir a diversidade de 
espécies ou outros parâmetros ambientais. As interações entre grupos humanos 
e paisagens devem ser estudadas como um fenômeno integral (Balée, 2006).
Crumley (1994a) alerta ainda que, mesmo quando alterações na paisagem 
são planejadas, frequentemente provocam consequências não intencionais ou 
não previstas. Há uma lição importante a ser aprendida aqui. De acordo com a 
ecologia histórica, os povos indígenas não são primitivos que viveram ou vivem 
em harmonia com uma floresta tropical virgem pouco afetada por eles (Balée, 
2006). A diferença é que os distúrbios causados por povos indígenas amazô-
nicos sobre as paisagens tropicais (desmatamento para construção de aldeias e 
roças, queimadas para plantio, construção de barragens, campos elevados para 
agricultura etc.) tiveram como consequência, na maioria dos casos, aumento da 
biodiversidade e melhoramento dos solos, e os impactos causados pela pecuária, 
agricultura mecanizada ou extração de madeira têm sido de exaustão dos solos 
e desertificação.
O estudo das paisagens em mudança é feito em suas dimensões histórica e 
espacial pela arqueologia da paisagem. As principais metodologias e as ferra-
mentas adequadas para o estudo das paisagens amazônicas incluem interpretação 
de imagens de satélite, interpretação de fotografias aéreas não convencionais, 
prospecção aérea com pequenas aeronaves, prospecção terrestre, mapeamento 
com GPS e estação total, escavações, inventários florestais, pesquisa de fontes 
históricas, etnografia e uso de sistemas de informações geográficas (SIG) (Balée 
et al., 2014; Crumley, 1994b; Erickson, 1995; Schaan et al., 2010).
O uso dessas metodologias amplia o foco da pesquisa arqueológica, moven-
do-o do “sítio” para a paisagem (Erickson, 2010a). Isso tem implicações im-
portantes para o estudo dos modos de vida dos povos indígenas arqueológicos, 
pois reconhece que as relações entre as aldeias, as estradas ou os caminhos para 
deslocamento, as áreas agrícolas, os locais de coletas sazonais, os canais e todas 
as demais atividades econômicas e sociais são tão relevantes quanto o espaço da 
aldeia. Sabe-se que a definição do espaço do sítio implica grande dose de arbi-
trariedade por parte do pesquisador, que diminui quando a escala da pesquisa 
aumenta, e todo e qualquer vestígio humano é considerado relevante (Dunnell, 
1992). A arqueologia passa a se preocupar, portanto, com os ambientes vivi-
dos,3 os territórios construídos, tudo aquilo que está sobre o solo, não apenas o 
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que se encontra sob o solo. Além disso, não estuda instantâneos de tempo, mas 
move-se ao longo de um tempo histórico. A arqueologia da paisagem requer um 
treinamento novo para o olhar do arqueólogo, que passa a ler as paisagens como 
palimpsestos vivos.
A falta de um olhar treinado para as paisagens e o foco exclusivo das pes-
quisas na cerâmica fez com que os pesquisadores dos programas de pesquisa 
que dominaram a arqueologia durante a ditadura militar dessem pouca impor-
tância às grandes obras construtivas dos povos indígenas pré-colombianos. Um 
exemplo claro disso é a classificação proposta por Ondemar Dias para os sítios 
encontrados por ele entre 1977 e 1980 no leste do estado do Acre. Ao se deparar 
com enormes valas circulares, Dias as mapeou e coletou artefatos, classifican-
do a cerâmica encontrada em diferentes fases e reconhecendo que, em quatro 
dessas fases, ocorriam as “estruturas de terra”. Priorizou, portanto, as pequenas 
diferenças entre a cerâmica encontrada nos sítios em vez de reconhecer as se-
melhanças entre as formas de ocupação da paisagem dadas pelas construções de 
terra. Uma vez que as estruturas de terra são muito padronizadas em termos de 
suas características construtivas, estava claro que havia uma conexão importante 
entre os grupos que as construíram, podendo-se supor que todas teriam sido fei-
tas pelo mesmo povo. Ao agrupar os sítios em “fases”, a partir da cerâmica, Dias 
minimizou as grandes obras de terra, que mudariam radicalmente sua narrativa.
Modificações de paisagens amazônicas
Há dezenas de exemplos de modificações monumentais de paisagens realiza-
das por povos indígenas pré-colombianos em toda a bacia Amazônica. Os exem-
plos já estudados incluem: campos elevados para agricultura (Guianas, Bolívia) 
(Erickson, 1980; Rostain, 2010), canais para irrigação de plantações (Venezue-
la) (Spencer, Redmond & Rinaldi, 1994), colinas e plataformas para moradia 
(Ilha de Marajó/Brasil, Equador, Bolívia) (Erickson, 2006b; Roosevelt, 1991b; 
Rostain, 1999; Salazar, 1998), lagos artificiais, barragens e canais para cria-
ção de peixes (Ilha de Marajó/Brasil, Bolívia) (Erickson, 2000, 2001; Schaan, 
2008, 2012), recintos monumentais formados por valetas geométricas (leste do 
Acre, sul do Amazonas/Brasil, Bolívia) (Erickson, 2010b; Schaan et al., 2010; 
Schaan et al., 2012b), valas defensivas (Alto Xingu e Amazonas central/Brasil) 
(Heckenberger et al., 2003; Moraes & Neves 2012), caminhos elevados (Bolívia, 
Venezuela) (Erickson, 2006a; Spencer & Redmond, 1998), caminhos “afunda-
dos” (Acre/Brasil, Equador) (Salazar, 1998; Schaan, 2014) e terras pretas com 
alto potencial agrícola (Brasil, Colômbia) (Kern et al., 2004; Mora et al., 1991; 
Neves et al., 2004; Woods et al., 2009). (Figura 1).
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Essas modificações foram tão intensas e profundas que, séculos após seu 
abandono, as estruturas e os solos construídos continuam bastante visíveis, ape-
sar dos processos erosivos e da lixiviação causada pelas chuvas intensas da região, 
além do crescimento da vegetação e do desmatamento a partir do século XX. 
Mesmo o reaproveitamento da engenharia indígena por populações atuais (como 
no caso da terra preta, das colinas artificiais ou valetas) tem ocasionado a des-
truição lenta desse legado.
Há explicações para a resiliência dessas estruturas. Em primeiro lugar, sua 
construção envolveu transposição maciça de solo e inversão de camadas pedoló-
gicas, com frequente compactação do solo e ocasional adição de camadas de solo 
menos friável no topo. Em segundo lugar, durante o uso das estruturas, estas 
sofreram processo constante de limpeza, reparos, manutenção e reconstrução. 
Por exemplo, estradas construídas no Acre foram escavadas, retirando-se o solo 
mais solto junto à superfície e compactando-se o solo argiloso da base. O solo 
retirado foi então empilhado e compactado nas laterais da estrada, formando 
muretas. Ocasionalmente essas estradas eram limpas de plantas que poderiam 
ali crescer, e sua largura era tal (18 m ou mais) que chuvas torrenciais não teriam 
o poder de levar o solo da mureta de volta para o leito da estrada, cobrindo-o. 
Algumas dessas estradas foram abandonadas há mais de mil anos, a floresta cres-
ceu sobre elas e, a partir dos anos 1970, foi desmatada para dar lugar a planta-
ções ou pasto. Apesar de tudo isso, são ainda perfeitamente visíveis (Figura 2) e 
utilizáveis. Em terceiro lugar, a demografia atual nesses locais é menor do que a 
demografia pré-colombiana. Ou seja, os engenheiros indígenas estimaram a ca-
pacidade de carga de suas construções de acordo com sua demografia. As estru-
turas, portanto, têm a capacidade de resistir a impactos por parte de populações 
menores demograficamente, como são as atuais, pelo menos nos locais onde se 
encontram tais construções. Abaixo examinamos alguns exemplos de paisagens 
transformadas pela agência indígena pré-colombiana.
Marajó
No início da era cristã, surgem aldeias nas áreas de cabeceiras dos rios, 
no centro da ilha (Meggers & Danon, 1988; Roosevelt, 1991b), locais de fácil 
obtenção de peixes no final do período de chuvas ou no inverno amazônico, 
quando as águas baixam e represam os cardumes. Em três séculos, as aldeias se 
multiplicam, à medida que começam a colocar em prática estratégias de mane-
jo da fauna aquática, com a construção de barragens e pequenos tanques para 
aprisionamento dos peixes. Os viveiros de peixes permitem aumentar o período 
da safra e a abundância de proteínas sem precedentes leva a grande aumento 
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populacional. Em poucas décadas, proliferam na ilha as plataformas de terra 
(tesos) que são construídas pelo acúmulo de sedimento retirado da limpeza dos 
lagos e os sistemas de represamento de água e peixes. A economia pesqueira se 
traduz em uma economia política regional e os recém-criados viveiros de peixes 
passam a ser dominados por elites locais, que se afirmam com base na sua liga-
ção com ancestrais. Cada unidade política, com população entre 1.000 e 3.000 
pessoas, possui dois ou três tesos principais (cerimoniais), onde são sepultadas 
as pessoas de prestígio e realizadas as festas e os rituais. As diferenças entre os 
sepultamentos indicam estratificação social (Schaan, 2004, 2012).
A partir do século IX, as elites marajoaras têm acesso a bens de prestígio, 
como as pedras verdes e as lâminas de machado, obtidas por meio de redes de 
troca suprarregionais. A ecologia construída é também uma geografia sagrada, 
que tem por base a relação com os ancestrais e com seres não humanos rela-
cionados ao mundo das águas. A economia política marajoara domina o leste 
da ilha até o século XIV (Roosevelt, 1991b; Schaan, 2004). Por razões talvez 
relacionadas à chegada de grupos Aruã (Aruak) pelo norte da ilha (Meggers & 
Evans, 1957), após essa data os tesos são abandonados e a população se dispersa 
em comunidades menores. Os povos que habitavam o Marajó e foram contata-
dos pelo Padre Vieira no século XVII (estimados em 40 mil indígenas) não eram 
tupis e provavelmente não eram aruaks (Schaan, 2000). Foram exterminados 
pelas guerras e epidemias e relocados para missões religiosas sem que houvesse 
registro das línguas que falavam.
Tapajó
O povoamento da região do Baixo Amazonas inicia há 11 mil anos, mas 
ocorre de forma descontínua (Roosevelt, 1992; Roosevelt et al., 1996). Povos 
cuja cultura material indica relações com grupos que habitaram o Rio Orinoco 
e o Caribe passam a ocupar uma grande região entre a foz dos rios Nhamundá 
e Tapajós. Carvajal (1934), cronista da expedição de Francisco de Orellana que 
navega o Rio Amazonas em 1541, observa a grande densidade populacional, a 
abundância de alimentos e a belicosidade dos indígenas, que, apesar das seme-
lhanças, teriam governos distintos ao norte e ao sul do Amazonas.
O registro arqueológico indica que os Tapajó ocuparam uma área de 4 km² 
onde hoje se localiza a cidade de Santarém, estendendo ainda seus domínios por 
uma grande área que abarca os atuais municípios de Santarém e Belterra, entre 
os séculos X e XVI (Schaan & Lima, 2012). Apesar de mais conhecidos como 
produtores de uma cerâmica de decoração complexa, eram também exímios 
produtores de objetos líticos, como pingentes, furadores, facas, raspadores, 
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lâminas de machado e dentes de ralador (Silva, 2012). Produziram as famosas 
pedras verdes, sendo peça principal de extensas redes de troca entre as elites do 
Baixo Amazonas, o norte da América do Sul e o Caribe à época da conquista 
(Boomert, 1987).
Os Tapajó são somente ocuparam a foz do Rio Tapajós, mas povoaram am-
bientes de rio, planalto e serras, onde as aldeias especializavam-se em diferentes 
estratégias econômicas, como a agricultura, a pesca e a tecelagem (Stenborg, 
Schaan & Amaral-Lima, 2012), alterando significativamente a paisagem de uma 
área de cerca de 5 mil km². A pesquisa de Stenborg, Schaan e Amaral-Lima 
(2012) contabilizou 111 sítios arqueológicos. Dada a falta de água no planalto, 
ali se construíram poços de diversos tamanhos que, até meados do século XX, 
estavam sendo usados pela população (Nimuendajú, 2004), mas nos últimos 
anos foram abandonados por causa da contaminação pelos agrotóxicos usados 
nas plantações de soja (Schaan, 2006) (Figura 3). As práticas de cultivo e des-
carte de lixo geraram extensas áreas de terras pretas, um solo altamente fértil 
que vem sendo aproveitado e destruído pela lavoura mecanizada e pela retirada 
indiscriminada de terra para jardins públicos e privados (Stenborg, Schaan & 
Amaral-Lima, 2012).
Descrições dos Tapajó no século XVII feitas pelo padre jesuíta João Beten-
dorff e pelo cronista da expedição de Pedro Teixeira, Maurício de Heriarte 
(Bettendorff, 1990; Heriarte, 1964), têm sido usadas para preencher lacunas ou 
comparar esses relatos com o registro arqueológico, incluindo o estudo da ce-
râmica (Gomes, 2001; Macdonald, 1972; Schaan, 2012). A cerâmica produzida 
pelos Tapajó é de um estilo “barroco”, com imagens humanas quase naturalistas 
e uma profusão de representações de animais como urubu-rei, jacaré, onça, 
jaboti, sapo, macaco, cutia e morcego, que têm possibilitado diversas classi-
ficações e interpretações (Gomes, 2002; Guapindaia, 1993; Palmatary, 1939, 
Roosevelt, 1988; Schaan, 2012).
Além da etno-história, usada para a interpretação arqueológica, etnologia e 
etnografia têm sido suporte para arqueólogos. Denise Gomes (2012:133) inter-
pretou a iconografia tapajônica à luz do perspectivismo ameríndio, argumen-
tando que “as representações artísticas contidas em objetos pré-coloniais ama-
zônicos, andinos e da costa noroeste da América do Sul indicam uma unidade 
mitológica e cosmológica do mundo ameríndio, que ultrapassa distintas morfo-
logias sociais e estruturas políticas”. Lathrap (1970b), com base em caracterís-
ticas decorativas e estilísticas da cerâmica, propôs que os Tapajó falassem idio-
ma do tronco Caribe. Macdonald (1972), seguindo Lathrap, usa uma analogia 
etnográfica (mitologia) para interpretação da iconografia cerâmica, apontando 
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semelhanças entre a iconografia da cerâmica tapajônica e a das cerâmicas de 
Equador e Antilhas, o que sugere relações com migrações caribes (Palmatary, 
1960).
Os Tapajó sofreram violentas baixas demográficas com guerras, escraviza-
ção e epidemias e tiveram que lidar com as imposições culturais e religiosas dos 
missionários no início da colonização, a ponto de serem considerados extintos 
no século XIX. Não há certeza sobre a língua falada por eles. Hoje há um mo-
vimento de etnogênese indígena importante ocorrendo no baixo curso dos rios 
Tapajós e Arapiuns (Beltrão, 2013).
“Geoglifos” do Acre
Entre o início da era cristã e o século X, centenas de recintos geométricos 
cercados por valetas monumentais foram construídos sobre os platôs que enci-
mam os vales dos tributários do Alto Rio Purus, no leste do estado do Acre, no 
sul do Amazonas e oeste de Rondônia, além do norte da Bolívia (Schaan et al., 
2012b). Apesar de técnicas construtivas semelhantes empregadas para a edifica-
ção dessas estruturas sobre essa vasta região, percebem-se variações regionais 
que sugerem que diferentes grupos étnicos podem ter adotado tal arquitetura 
para construção de seus espaços de moradia, cultos, encontros e rituais. A maior 
parte desses locais, maiores do que um ou mais campos de futebol, foram utili-
zados apenas esporadicamente, a despeito do grande esforço coletivo envolvido 
em sua construção (Saunaluoma & Schaan, 2012; Schaan, 2012). A geometria 
perfeita de muitos desses espaços sugere preocupações cosmológicas e religio-
sas, além de conhecimentos de matemática e engenharia (Schaan, 2010).
Até o momento, foram registrados 415 recintos no leste do estado. Um siste-
ma de estradas foi construído para conectar diversos recintos ou para direcionar 
os viajantes que vinham dos rios. Aberturas para entrada e saída dos recintos 
disciplinavam os deslocamentos nesses espaços; divisões internas segregavam 
pessoas e suas atividades (Figura 2). É possível que grandes áreas no leste do 
Acre possuíssem apenas vegetação esparsa há dois mil anos, o que teria facili-
tado a construção dessas enormes estruturas. O fato de os recintos terem sido 
construídos nos locais mais altos e com ampla visão dos vales sugere significados 
religiosos, de conexão com o cosmos (Schaan et al., 2012a).
Uma vez que os recintos deixaram de ser construídos provavelmente por 
volta do século XIV e que a literatura que menciona contatos com os indígenas 
do Alto Purus é posterior ao século XVIII, não foi possível estabelecer relação 
direta entre os construtores dos recintos e os povos indígenas da região descritos 
a partir dos séculos XIX e XX. Padre Éder, missionário jesuíta que esteve em 
28 Arqueologia para Etnólogos
Anuário Antropológico/2013, Brasília, UnB, 2014, v. 39, n. 2: 13-44
Llanos de Mojos no século XVIII, descreve aldeias cercadas por valetas e pali-
çadas, que teriam sido construídas pelos Baure com objetivos defensivos (Eri-
ckson, 2010a). Isso inicialmente abriu a possibilidade de que os recintos a oeste 
da Bolívia tivessem sido construídos com a mesma intenção (Pärssinen et al., 
2003), hipótese que foi posteriormente abandonada, dada a ausência de outros 
indícios.
No final do século XIX, o coronel Antonio Labre (1889:498), em busca de 
uma rota comercial mais adequada entre Manaus e Bolívia, subiu o Rio Madeira 
e cruzou por terra uma área ocupada por grupos da família linguística takana, 
entre os rios Madre de Diós e Acre, onde teria encontrado uma aldeia habitada 
por índios que adoravam deuses geométricos e que mantinham templos no meio 
da floresta. O relato é bastante lacônico, mas sugere que as formas geométricas 
teriam algum sentido religioso para esses povos localizados em áreas onde se 
encontram os recintos cercados por valetas. Pirjo Virtanen (2010), antropóloga 
que tem trabalhado com arqueólogos no leste do estado do Acre, percebeu que 
desenhos de visões xamânicas dos espíritos das palmeiras por parte dos Manchi-
neri (povo de língua aruak) são muito semelhantes ao formato dos recintos ar-
queológicos. As palmeiras são ainda associadas às áreas planas e altas, locais onde 
se localizam os sítios (Virtanen, 2010). Apesar das dificuldades em estabelecer 
a continuidade histórica entre os Manchineri e os construtores dos recintos, a 
pesquisa é bastante promissora.
Considerações finais: agência indígena
As monumentais construções de terra encontradas hoje na Amazônia cons-
tituem evidências cabais da falácia ecológico-cultural dos anos 1950. Mostram 
que os povos indígenas não se “adaptaram” às condições ecológicas, como propu-
nha Meggers (1985a, 1992), mas criaram suas próprias ecologias. Isso não ocor-
reu de um momento para outro, mas como consequência de longos processos 
de crescimento demográfico e aprendizagem sobre as dinâmicas dos ambientes 
tropicais. Observações do clima, dos movimentos das marés do estuário, das 
frequências das chuvas e inundações, dos comportamentos da fauna, das carac-
terísticas dos solos e das propriedades da flora foram essenciais para que se acu-
mulasse experiência, para que houvesse possibilidade de predição dos eventos 
meteorológicos e se planejassem as intervenções, oriundas de esforços coletivos. 
Soluções originais foram criadas para cada problema local e, na medida em que 
as estratégias foram eficazes, práticas similares foram adotadas sobre vastas áre-
as, muitas vezes ultrapassando barreiras linguísticas e étnicas.
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Em geral, os povos indígenas atuais ou aqueles etnografados durante o século 
XX parecem não ter memória das construções deixadas por seus antepassados. 
Na maioria dos casos, os povos atuais não se encontram mais nos mesmos terri-
tórios, e pouca pesquisa arqueológica tem sido feita no interior de terras indíge-
nas, com raras, mas importantes, exceções (Heckenberger, 2005, 2011; Silva, 
Bespalez & Stuchi, 2011). O legado pré-colombiano, ainda assim, manifesta-se 
por meio de práticas culturais entre os povos indígenas atuais, obviamente, mas 
também entre a população não indígena. No leste da ilha de Marajó, os métodos 
de pesca utilizados nas cabeceiras dos rios, ao longo do século XX, mostram 
sobrevivência de práticas pré-colombianas, com a construção anual de barragens 
e represamento de peixes (Brabo, 1981; Smith, 2002). A prática pré-colom-
biana de esculpir e pintar símbolos da cobra grande na cerâmica, que indicou a 
grande importância desse animal na mitologia indígena marajoara, aparece na 
cosmologia dos quilombolas do Rio Gurupá, na mesma região. O assoreamento 
dos igarapés e a escassez de peixes, causada pelo manejo inadequado por parte 
de fazendeiros, que fazem plantações de açaí na beira do rio e extraem madeira 
indiscriminadamente, são explicados pela “fuga da cobra” que morava no rio 
(Rodrigues, 2013).
Nos três casos que comentei com maior detalhe (Marajó, Santarém e Acre), 
não há possibilidade de traçar uma continuidade histórica direta entre povos co-
nhecidos pela arqueologia e povos atuais. Essa descontinuidade não é dada pela 
falta de relação genética entre os povos indígenas atuais e aqueles do passado, 
mas pelos efeitos devastadores da conquista europeia e da colonização. A prá-
tica do sepultamento secundário, por exemplo, tão presente entre os povos da 
várzea do Rio Amazonas no século XV, despareceu da região, apesar de ter sido 
ainda verificada entre grupos Shipibo do Peru no século XX (Chocano, 2010). 
Diversas práticas culturais modificaram-se pela catequização e colonização, as-
sim como modos de vida alteraram-se drasticamente pela morte de milhares de 
indígenas, o que em muitos casos levou ao desaparecimento de povos inteiros. O 
violento processo de colonização do território ocasionou migrações em massa, 
retraimentos de povos indígenas para áreas distantes do avanço das frentes de 
colonização, onde vieram a compor, em muitos casos, sociedades multiétnicas e 
multilinguísticas.
Há que ressaltar ainda que as narrativas dos arqueólogos sobre o passado 
indígena, seja as que procuram levar em conta sua agência na construção das 
paisagens, seja as que contam a história da cerâmica, seja ainda a dos ecólogos 
culturais, que veem os indígenas como parte da natureza, pouco interessam aos 
povos indígenas na contemporaneidade. Os povos indígenas amazônicos hoje 
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querem fazer suas próprias etnografias e suas próprias arqueologias, isto é, con-
tar sua própria história (Beltrão, 2013; Green, Green & Neves, 2003; Machado 
& Beltrão, 2012; Silva, 2011; Silva, Bespalez & Stuchi, 2011). Os etnólogos, que 
também produzem narrativas sobre os povos indígenas, poderiam estar mais 
atentos aos vestígios arqueológicos à sua volta, já que estes estão integrados às 
paisagens atuais e tomam parte da construção da alteridade que interessa aos 
antropólogos.
A profecia de Binford (1962), sobre a possibilidade de os arqueólogos pro-
duzirem teoria para a antropologia, a ser utilizada pelos demais subcampos, não 
se realizou, e os arqueólogos continuaram a depender dos etnólogos para cons-
truir suas hipóteses e analogias. Não vejo isso como um problema, já que me 
parece que tanto arqueólogos como etnólogos estão interessados em estudar “as 
culturas”, estejam essas no passado (dependendo da observação dos vestígios da 
presença humana) ou no presente (dependendo da observação e interlocução 
com grupos humanos). A diferença, portanto, reside mais nos métodos do que 
na teoria ou no objeto de estudo.
A arqueologia se realiza em duas dimensões fundamentais, espaço e tempo, 
que podem ser traduzidas para paisagem e temporalidade (Ingold, 2000). Os 
povos indígenas amazônicos deixaram mais do que os remanescentes de seus ar-
tefatos, mas produziram, como todos os povos, transformações duradouras nas 
paisagens, que são parte das paisagens amazônicas atuais. A leitura e a investi-
gação das paisagens precisam ser feitas em uma perspectiva histórica; portanto, 
permitem acesso à história de longo termo das sociedades estudadas, estejam 
estas no passado ou no presente.
O uso indiscriminado das etnografias e das etnoarqueologias produzidas a 
partir do século XX, para a compreensão da Amazônia antiga, continua a ser 
um grande problema. Digo isso porque, de uma forma ou de outra, agência e 
história permanecem negadas aos povos indígenas em nome de uma suposta con-
tinuidade. Além disso, pela dificuldade já apontada neste artigo de identificar 
etnias no registro arqueológico, são feitas analogias com base em generalizações, 
ajudando na construção de uma visão homogênea dos povos indígenas — o índio 
“genérico” (Ramos, 2012), muito parecido com aquele da ecologia cultural.
Obviamente os povos indígenas atuais são descendentes daqueles estudados 
pela arqueologia, o que não deveria significar que passaram incólumes pelos 500 
anos de conquista, colonialismo e república. As mudanças para os povos indíge-
nas foram dramáticas nos últimos 500 anos, e os povos atuais são resultado ativo 
de sua historicidade tanto de milhares de anos como dos últimos cinco séculos. 
Isso precisa ser levado em conta, tanto por arqueólogos como por etnólogos.
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Notas
1. O método de classificação (em tipos) e seriação da cerâmica proposto por James 
Ford baseava-se no pressuposto evolucionista de que mudanças ocorrem de forma gradual, 
por força de fatores externos e ao acaso (comparavam com a deriva genética), podendo 
ser identificadas na cerâmica. A um conjunto de tipos identificados em determinado local 
davam o nome de “fase”, e um conjunto de fases semelhantes poderia ser agregado em uma 
“tradição”. Apesar de na teoria não associarem a fase a um grupo étnico-linguístico, na 
prática isso foi feito (Schaan, 2007).
2. Lathrap bacharelou-se em antropologia em 1950 pela Universidade de Berkeley, 
na Califórnia, onde foi aluno de Alfred Kroeber e Carl Sauer. Posteriormente, em 1962, 
obteve seu PhD em Harvard, sob a orientação de Gordon Willey.
3. Dwelling perspective, para Ingold (2000).
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Resumo
A etnologia e a arqueologia desenvol-
veram-se no Brasil no século XX como 
campos distintos do conhecimento. A 
institucionalização dessas disciplinas nas 
universidades, a partir principalmen-
te de modelos europeus, influenciou o 
modo como se produziu conhecimento 
sobre as sociedades indígenas brasileiras. 
Na arqueologia amazônica, a etnologia 
teve e tem um papel importante na in-
terpretação do registro arqueológico, ao 
passo que o contrário não é verdadeiro. 
Este artigo centra-se na relação entre 
arqueologia e etnologia na Amazônia. É 
analisado o uso que a abordagem ecoló-
gico-cultural na arqueologia faz dos da-
dos etnográficos e as reações contrárias 
vindas do campo da ecologia histórica, 
com exemplos de transformações pré-
-colombianas da paisagem na ilha de 
Marajó, no Baixo Amazonas e no Acre. 
Finalmente, argumenta-se que uma co-
laboração entre etnólogos e arqueólogos 
poderia favorecer a etnologia com uma 
perspectiva histórica, assim como a ar-
queologia tem se beneficiado de diversas 
perspectivas antropológicas ao longo de 
sua história.
Palavras-chave: Arqueologia, Amazô-
nia, Paisagem, Povos indígenas.
Abstract
Ethnology and archaeology developed in 
Brazil as separate fields of knowledge. 
The institutionalization of these fields 
inside universities based on European 
models influenced the production of 
knowledge on indigenous societies in 
Brazil. Ethnology has played an impor-
tant role in the interpretation of the ar-
cheological record in Amazonia, but the 
opposite is not true. This article focuses 
on the interplay between archaeology 
and ethnology in Amazonia. It analyses 
the uses of ethnographic analogy by cul-
tural ecology, and the reactions from the 
field of historical ecology, with exam-
ples of pre-Columbian landscape trans-
formations on Marajó Island, Lower 
Amazon and Acre. Finally, it is argued 
that collaboration between ethnologists 
and archaeologists could provide eth-
nology with a historical perspective, in 
the same way archaeology has benefitted 
from various anthropological perspec-
tives along its history.
Keywords: Archaeology, Amazonia, 
Landscape, Indigenous peoples.
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